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MESMO COM AÇÕES SOLUCIONADAS 
ANTES DO TRIBUNAL, JUSTIÇA DO 

TRABALHO ATUOU INTENSAMENTE 
NA PANDEMIA

Durante a pandemia do novo 
coronavírus no Brasil, profissionais 
do Direito tiveram de se adaptar 
rapidamente para seguir 
trabalhando pelo equilíbrio da 
balança da Justiça, criada para 
perseguir um ideal de sociedade

por um
estado

ideal

SAIBA COMO A CONSULTORIA 
JURÍDICA TEM AUXILIADO 

EMPRESAS DURANTE O PERÍODO 
DE ISOLAMENTO SOCIAL

COMO O HOME OFFICE 
TEM AFETADO A DINÂMICA 

ENTRE FUNCIONÁRIOS E 
EMPREGADORES



tivo e proprietário do restaurante Ten-
nessee Steak House.

Hoje, a Abrasel Alta Mogiana, cons-
tituída em assembleia em 12 de agos-
to, é formada por mais de 300 donos 
de estabelecimentos de “alimentação 
fora do lar” e engloba 16 municípios da 
região. Sacha integra a diretoria como 
conselheiro e a presidência é ocupada 
pelo empresário Renato Munhoz, pro-
prietário da Água Doce Cachaçaria. Os 
associados não têm dúvidas de que o 
conhecimento e a atualização cons-
tantes sobre as leis foi indispensável 
durante a pandemia. Principalmente 
por conta dos dados conflitantes que 
acompanharam muitas ações e me-
didas governamentais. “O dono de 
restaurante leigo não conseguiria in-
terpretar todas as questões sem con-

CONSULTORIA JURÍDICA

Para Fábio Caldin, foi um desa-
fio manter-se sempre atualiza-
do para orientar o empresário 
da maneira correta

“No cenário mais otimista, recuperaremos 
o quadro de funcionários anterior à da 
pandemia em seis meses. No mais pessi-
mista, em 12 meses”, estima Sacha Reck

sultoria jurídica”, acredita Sacha.
Como advogado, ele elaborou e 

despachou vários ofícios em prol do 
segmento de bares e restaurantes, 
para a Prefeitura e para o promotor da 
área do Patrimônio Público, Sebastião 
Sérgio da Silveira, pedindo investiga-
ção de abusos de cobranças por parte 
de imobiliárias, CPFL e administração 
municipal. Entre os resultados obtidos 
estão flexibilizações de contratos e de 
pagamentos junto à CPFL. Pelos me-
nos 90% dos empresários obtiveram 
alguma negociação em seus contra-
tos de aluguéis, com descontos que 
variam entre 30% e 100%. Dispositivos 
legais que autorizam suspensão e re-
dução de jornada de contrato de tra-
balho e salários também foram usados 
“massivamente” pelos empresários do 
ramo, segundo Sacha. 

A mobilização conjunta ainda 
pleiteou, e conseguiu, na Câmara Mu-
nicipal de Ribeirão Preto, a constitui-
ção de uma Comissão de Estudos do 
Comércio, que tem se reunido todas 
as terças, desde agosto, para debater 
questões em prol do comércio.

Mesmo com todas essas con-
quistas, a Abrasel calcula que foram 
demitidos 50% dos funcionários de 
estabelecimentos que fecharam du-
rante a pandemia. Com a entrada de 
Ribeirão Preto na fase amarela, po-
rém, já começam a ocorrer recontra-
tações, ainda que de forma gradual. 
“No cenário mais otimista, recupera-
remos o quadro de funcionários an-

terior à da pandemia em seis meses. 
No mais pessimista, em 12 meses”, 
estima o advogado.

Sacha ainda faz questão de escla-
recer que os empresários do ramo não 
são contrários às medidas de preven-
ção ao coronavírus, apenas acreditam 
que elas deveriam ter vindo acompa-
nhadas de ações de fomento aos seg-
mentos afetados. Tanto que, daqui em 
diante, a Abrasel Alta Mogiana assumi-
rá um papel de conscientização inter-
na, para que todos os associados cum-
pram as regras da pandemia e evitem 
cenas “lamentáveis” de discussões 
entre proprietários, clientes e fiscais 
da Prefeitura, como algumas já viven-
ciadas na cidade. “Hoje, nossa maior 
preocupação é dar lição de cidadania 
e respeito ao próximo”, conclui. 

Hoje, Abrasel 
Alta Mogiana é 

formada por mais 
de 300 donos de 

estabelecimentos 
e engloba 16 
municípios da 

região
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Em um mundo cada dia mais 
conectado, em que problemas 
e soluções surgem em escala 

global, ter a ciência sobre os direitos 
de cada cidadão, nas mais diversas es-
feras da vida, é fundamental.

A pandemia do novo coronavírus 
— que afetou os quatro cantos do 
mundo — transformou hábitos e re-
lações. Entre elas, não só as pessoais, 
com a maior convivência familiar em 
casa, mas, também, os contatos profis-
sionais, que passaram por adaptações 
durante nossa mudança de compor-
tamento em função da Covid-19.

Para evitar o fechamento das por-
tas, muitos empresários recorreram 
a medidas emergenciais, propostas 
e autorizadas pelo governo federal, 
como a redução de salário e jornada 
dos empregados, além do trabalho 
remoto, o home office. Segundo pes-
quisa da Fundação Instituto de Admi-
nistração (FIA), divulgada em julho, o 
trabalho em casa havia sido adotado 
por 46% das empresas no início da 
pandemia — número que, certamen-
te, subiu com o passar dos dias e do 

agravamento da situação complicada 
de saúde pública.

Nesse cenário, alguns problemas 
podem se agravar, como o estresse 
e a falta de divisão entre o que é ter-
reno particular e o que é profissional 
dentro de casa. Por isso, tudo precisa 
estar bem organizado, sem que haja 
prejuízos para o empregado ou o em-
pregador. Além disso, quem trabalha 
presencialmente em determinados 
setores da sociedade também tem 
direitos que devem ser respeitados, 
mesmo diante de uma situação atípi-
ca como a pandemia.

Por tudo isso, esta edição da Revi-
de é dedicada ao mundo do Direito e 
suas implicações nesse mundo que 
vivencia a pandemia. Em reportagens 
e entrevista, você vai saber mais sobre 
o cumprimento das leis no cenário 
atual e ter detalhes sobre medidas 
que podem ajudar a afastar a crise. Já 
em caderno especial, você conhece 
advogados e escritórios de Ribeirão 
Preto que comentam suas atuações.

Uma boa leitura e até a semana 
que vem! 

O MUNDO DAS LEIS
EDITORIAL

MARINA ARANHA
Editora-chefe
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CAPA

Pandemia do novo coronavírus pegou a sociedade de 
surpresa e intensificou necessidades acompanhadas 
e solucionadas por profissionais do Direito

Texto: SILVIA PEREIRA

A BUSCA

Presente nos estudos de Direito, 
Filosofia, Ética, Moral e Religião, 
a Justiça é um conceito abstrato 

cujas primeiras concepções remontam 
à Grécia antiga, onde foi estudada por 
filósofos como Aristóteles, Platão, Céfa-
lo e Polemarco. Foi primeiro represen-
tada pela deusa Têmis e, mais tarde, 
Dice. Na Roma antiga é que passou a 
ter como símbolo a estátua de olhos 
vendados que conhecemos até hoje, 
representada com uma balança em 
uma mão e uma espada à outra, numa 
alusão ao princípio de que a Justiça 
deve ser cega (para que trate a todos 
como iguais perante a lei) e implacável.

Passados dois milênios, o conceito 
de Justiça se bifurcou em mais de uma 
corrente filosófica, mas, à guisa de resu-
mo, pode ser definido como “um esta-
do ideal de interação social” em que há 
um equilíbrio razoável e imparcial dos 

interesses, riquezas e oportunidades 
entre as pessoas de um grupo social.

Em tese, esse estado ideal deve ser 
perseguido por todas as sociedades, 
que contam, para isso, com organis-
mos como o Poder Judiciário (nas de-
mocracias), composto de agentes en-
carregados de fazerem cumprir as leis 
de um país: os profissionais do Direito. 
Estes são divididos entre advogados, 
promotores ou procuradores e juízes, 
que atuam dentro de uma estrutura 
complexa, composta de outras tantas 
profissões ligadas ao Direito, mas que 
não demandam, necessariamente, for-
mação superior na matéria.

Na prática, essa estrutura é tanto 
mais exigida quanto mais desigual 
é uma sociedade. E nada como um 
momento de crise coletiva para apro-
fundar e escancarar as desigualdades. 
Está sendo assim em 2020, ano em que 

a pandemia do novo coronavírus pe-
gou de surpresa sociedades do mun-
do inteiro, instalando caos em todos 
os setores. Em um cenário sem pre-
cedentes, os profissionais de Direito 
foram mais convocados do que nunca 
a buscar na Justiça um equilíbrio para 
novas e antigas desigualdades.

OPERÁRIOS DA JUSTIÇA
A pandemia do novo coronavírus 

chegou oficialmente ao Brasil em fe-
vereiro de 2020, com a confirmação, 
no dia 21 daquele mês, do primeiro 
diagnóstico de Covid-19 em um se-
xagenário recém-chegado da Itália. A 
partir de então, os governos federal, 
estaduais e municipais editaram uma 
série de medidas de combate à conta-
minação por todo o país. Começaram 
assim, pela normatização desse com-
bate, as demandas do Direito relativas 

PELO
EQUILÍBRIO
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à pandemia, segundo o advogado e 
professor universitário Sebastião Sér-
gio da Silveira, mestre e doutor em 
Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica (PUC) de São Paulo, com pós-
-doutorado pela Faculdade de Coim-
bra (Portugal). “As leis federais, as ques-
tões das transferências de recursos, os 
decretos que impuseram isolamento 
social, tudo isso passa, necessariamen-
te, pelo Direito. São profissionais do Di-
reito que trabalham atrás de cada uma 
dessas questões”, explica.

O início de uma quarentena na-
cional, cujas regras incluíam isola-
mento social e paralisação de todas 
as atividades econômicas que não se 
prestassem à manutenção de serviços 
essenciais à vida humana, impôs a pes-
soas físicas e jurídicas dois gigantescos 
desafios: o primeiro, de sobreviver à 
pandemia em um país com estrutura 
de saúde despreparada para um ce-
nário de contaminação em massa; o 
segundo, de subsistir em um cenário 
de inatividade econômica, em que a 
maioria das empresas ficou sem ter 
como continuar gerando receita para 
honrar compromissos com fornecedo-

res e funcionários, e os trabalhadores 
informais sem renda para sobreviver.

Por isso é que, para Sebastião, de-
pois da Segunda Guerra Mundial, a 
pandemia do novo coronavírus figura 
como a maior crise da humanidade 
nesta era contemporânea. “Como o Di-
reito, modernamente, presta-se exata-
mente a resolver crises que envolvem 
o ser humano, a demanda por profis-
sionais da área aumentou muito no pe-
ríodo. Nunca fomos tão requisitados e 
de forma tão diferente”, declara.

Por ser promotor de Justiça de Saú-
de Pública de Ribeirão Preto, Sebastião 
acompanhou cada desdobramento do 
combate à pandemia na cidade, desde 
o primeiro decreto municipal estabele-
cendo medidas sanitárias de prevenção 
e isolamento social. Atuou até em ques-
tões relativas à segurança de prisionei-
ros expostos à Covid-19 em cadeias e 
penitenciárias. Segundo ele, as princi-
pais demandas judiciais surgidas na área 
da saúde foram as que requereram am-
pliação de vagas em hospitais quando 
a doença começou a esgotá-las. “Pro-
fissionais de Direito precisaram intervir, 
mediar essa situação. Vi caso de pacien-

te psiquiátrico amarrado numa maca, 
em um pronto-socorro, aguardando 
vaga para ser hospitalizado. Tudo isso 
levou à reação das famílias, que procu-
raram o Ministério Público”, conta.

De acordo com o promotor, ques-
tões específicas da pandemia geraram, 
logo nos primeiros meses de quaren-
tena, um grande incremento na área 
do processo coletivo, de atuação do 
Ministério Público — organismo que, 
dentro de um Estado de direito demo-
crático, é encarregado de representar 
os interesses da sociedade. Cabe aos 
promotores dirigir investigações de 
atentados a leis e direitos, garantindo 
proteção a vítimas e testemunhas, 
propondo e conduzindo ações públi-
cas nas áreas civil e criminal.

Contudo, não houve aumento de 
demandas judiciais só na área da Saú-
de. Impulsionado pelo isolamento so-
cial obrigatório, o comércio eletrônico 
cresceu e, com ele, os crimes contra 
o consumidor, como a falsificação de 
cartões de crédito. “Ocorreu muito”, diz 
o advogado e professor universitário 
Lucas de Souza Lehfeld, coordenador 
do curso de Direito das Faculdades Ba-
rão de Mauá, em Ribeirão Preto. “Tive-
mos um aumento nos casos de fraude 
atendidos de 40% e com relação à má 
utilização de dados conseguidos pela 
internet”, acrescenta.

Na área do Direito Empresarial, na 
qual atua o advogado e mestrando 
em Direito do Agronegócio pela USP 
Ribeirão Gabriel Khayat, aumentou 
muito acima do normal a busca por 
consultoria jurídica nas questões tra-
balhistas e de renegociação contratual, 
por parte de empresas das mais varia-
das áreas. “Em um primeiro momento, 
para renegociação de contratos com 
fornecedores, de dívidas, de garantias 
dos contratos, entre outros”, afirma. 
Consultas trabalhistas, principalmen-
te sobre férias, ajustes de contrato de 
trabalho e fiscalização das jornadas de 
trabalho home office também gera-
ram muita demanda, de acordo com 
Khayat. “A maior parte conseguimos 
resolver sem chegar à Justiça”, pontua.

NOVA ADVOCACIA
De acordo com Sebastião Sérgio da 

Silveira, durante a pandemia registrou-
-se uma diminuição nas demandas e 
conflitos individuais, mas um aumento 

Por ser promotor de Justiça de Saúde Pública de Ribeirão Preto, Sebastião Sérgio da 
Silviera acompanhou cada desdobramento do combate à pandemia na cidade
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“gigantesco” em outras relações, prin-
cipalmente na área de composição 
alternativa de conflitos, que não passa 
pelo Poder Judiciário — acordos extra-
judiciais e consultorias.

Segundo Lucas Lehfeld, ficou evi-
denciada, no período, a importância do 
que o Direito moderno convencionou 
chamar de “nova advocacia”, focada 
em oferecer soluções para os conflitos 
antes de iniciar um processo judicial: a 
conciliação (quando o advogado ajuda 
as partes a chegarem a um consenso), 
a mediação (quando o profissional só 
contextualiza o conflito) e a arbitragem 
(as partes elegem um técnico para atu-
ar como árbitro em um conflito de in-
teresses). “É importante a gente pensar, 
hoje, em um profissional mais voltado 
e aberto à negociação, para resolver a 
questão levando em consideração es-

sas três saídas. Em termos de eficácia, é 
melhor do que levar o problema para 
o Poder Judiciário, que continua moro-
so. Muitas vezes o advogado acha que 
o cliente vai valorizar o trabalho dele 
no litígio, quando é possível resolver 
o problema com uma negociação, no 
escritório”, comenta.

De acordo com todos os profissio-
nais de Direito ouvidos, as demandas 
da pandemia provaram, ainda, a im-
portância de se manter uma consul-
toria jurídica constante ou pontual, 
o que ainda é feito só por médias a 
grandes empresas. Para Lucas, os pe-
quenos e microempresários ainda fa-
zem uma advocacia de resolução mais 
por desconhecimento e por enxergar 
a preventiva como gasto e não como 
investimento. “Ele não percebe que lá 
na frente ele ganha, ao prevenir-se de 

perdas decorrentes de contratos mal 
avaliados, por exemplo. Empresas de 
todos os tamanhos deveriam encarar 
a consultoria jurídica como custo de 
oportunidade (*)”, diz.

Gabriel Khayat concorda. “A gente 
sabe que muitas vezes o jurídico exis-
te como passivo, o que é equivocado, 
pois seu papel também é antecipar os 
problemas. As empresas que já tinham 
isso contaram com mais agilidade e 
dinamismo para solucionar as deman-
das que surgiram durante a pandemia. 
O advogado conectado com os pro-
blemas de sua empresa tem mais faci-
lidade para propor soluções”, pontua.

REINVENÇÃO DO DIREITO
Sebastião Sérgio da Silveira também 

assistiu, durante a pandemia, à engrena-
gem da Justiça render-se a ferramentas 
de trabalho que seus profissionais até 
conheciam, mas usavam pouco. As tec-
nologias digitais, por exemplo, que não 
tem dúvidas de que chegaram para 
ficar. “Antes da pandemia, as pessoas 
nos procuravam pessoalmente. A partir 
dela, começaram a nos procurar por e-
-mail e pelo site do Ministério Público”, 
afirma. Em todo o Poder Judiciário, ele 
também viu aumentar o número de 
audiências feitas a distância. Os proces-
sos passaram a ser todos digitalizados 
(antes eram só em parte). “No Minis-
tério Público, tivemos um incremento 
grande do home office. Enfim, o Direi-
to está aprendendo a atuar muito mais 
com tecnologias, que já existiam, mas a 
gente, por ser muito conservador, tinha 
receio de utilizar”, confessa.

Gabriel Khayat acredita que os 
meios digitais propiciam uma muito 
bem-vinda desburocratização da Jus-
tiça, pois abriram as possibilidades de 
despachar com juízes remotamente, 
de realizar audiências virtuais, de resol-
ver diligências nos cartórios por telefo-
ne e até facilitaram o peticionamento 
eletrônico no processo jurídico. “A 
economia de custos e tempo é maior 
assim. Acho que essas novas práticas 
vieram para ficar”, acredita.

A advogada e professora univer-

CAPA

(*) Termo da economia ligado à escolha, à renúncia e à escassez, o custo de oportunidade refere-se a algo que um 
indivíduo tem de abdicar para obter outra coisa que deseja. Por exemplo, o tempo investido em uma faculdade de 

período integral, que poderia ser usado para trabalhar e conseguir dinheiro.

Para Lucas Lehfeld, ‘nova advocacia’ tornou-se ainda mais importante, focando 
em oferecer soluções para conflitos antes de iniciar um processo judicial
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sitária Fabiana Mattaraia, 36 anos, vê 
tanto perdas quanto ganhos na au-
sência de interface física com profis-
sionais do Fórum (servidores do cartó-
rio e juízes) e com os clientes, durante 
a pandemia. “Sempre trabalhei muito 
indo ao Fórum, explicando as neces-
sidades dos clientes a juízes. Agora, o 
desafio é conseguir passar por e-mail 
uma argumentação convincente e 
para a pessoa certa. Também senti, 
em contrapartida, que o cartório se 
colocou muito mais disponível pelos 
meios digitais”, afirma. Para ela, foi “en-
cantador” ver a mobilização de todos 
os agentes da Justiça para que fosse 
possível continuar trabalhando. 

Fabiana lembra, ainda, que todos 
os profissionais do Direito foram de-
safiados a encontrar novos caminhos 
jurídicos em conflitos para os quais 
não existiam precedentes jurídicos. “A 
gente precisou alocar nossa energia 
na questão de entender com profun-
didade o problema do outro, mesmo 
sem previsões legais. Criatividade e 

alteridade foram os atributos mais 
importantes diante da ausência de 
previsão legal na atuação em casos 
que quebraram a estrutura existente”, 
constata. “Tivemos de nos reinventar 
durante a pandemia”, resume Lucas.

LIÇÕES
Em meio a todas as demandas e 

entraves à Justiça surgidos durante 
a pandemia do novo coronavírus, os 
profissionais do Direito acumularam 
algumas lições, para a profissão e para 
as próprias vidas.

Para Gabriel Khayat, o período re-
forçou nos profissionais todas as quali-
dades que se espera de um advogado, 
que é atualização constante, proativi-
dade na antecipação de problemas e, 
principalmente, o “cuidar dos proble-
mas do cliente como se fossem seus”.

Para Fabiana Mattaraia, a grande 
lição que a classe pode tirar da pan-
demia foi a de se ater mais à forma de 
lidar com as pessoas, saber entender e 
se solidarizar com os problemas delas. 

“Elevou-se a necessidade de o profis-
sional de Direito focar mais no diálogo 
e nas reconstruções de diálogos. Nes-
ses momentos de quebra estrutural de 
paradigmas, inclusive jurídicos, você 
precisa, de fato, preocupar-se em ser 
presente no que está fazendo. Fomos 
todos convidados a fazer reavaliações 
de vida e profissionais”, declara. 

Sebastião da Silveira faz votos que 
todos tenham aprendido, com a pande-
mia, que o maior patrimônio de qualquer 
pessoa jurídica são as cabeças que ela 
tem. “Eu censuro de uma forma muito 
veemente as empresas que demitiram 
uma grande parte de seus colaboradores 
[sem tentar outras opções antes]. Não só 
profissionais do Direito, mas de Contabili-
dade, de Administração e Economia têm 
condições de prevenir problemas, desnu-
dar novos horizontes e, inclusive, ajudar 
com o planejamento de ações consisten-
tes para recuperação. Enfim, o ser huma-
no é o centro de tudo e quem não foca 
nessa prioridade, não tenho dúvida que 
vai se dar muito mal”, conclui. 

Gabriel Khayat acredita que os meios digitais propiciam 
uma muito bem-vinda desburocratização da Justiça

“Nesses momentos de quebra estrutural de 
paradigmas, inclusive jurídicos, você precisa, 
de fato, preocupar-se em ser presente no que 
está fazendo”, pontua Fabiana Mattaraia
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consciência e a 
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Por isso queremos que nossos clientes, como a Adriana, o José 
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fazer de um empreendimento Bild o seu lar.

Adriana, José Eduardo e Marina 
Clientes Bild
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CAMPEÃ DE 
PRODUTIVIDADE

Mesmo com uma parcela das demandas 
solucionadas antes de virarem ações judiciais, Justiça 
do Trabalho foi a que mais atuou durante a pandemia

A chegada da pandemia do novo coronavírus mudou, 
drástica e repentinamente, o perfil e o volume de de-
mandas trabalhistas na região de Ribeirão Preto. Elas 

aumentaram em torno de 40% nos escritórios e consultorias 
jurídicas de entidades de classe, cerca de 30% no Ministério 
Público do Trabalho (MPT) e perto de 20% junto à Justiça 
do Trabalho, segundo profissionais de Direito ouvidos pela 
reportagem. As diferenças devem-se ao fato de uma parcela 
das demandas serem solucionadas já na consulta a profissio-
nais de Direito, e outras na fase de inquérito do MPT, evitan-
do que parte delas gere ações judiciais.

Ainda assim, a Justiça do Trabalho foi a mais acionada du-
rante a pandemia, na região, segundo a juíza Márcia Cristina 
Sampaio Mendes, da 5ª Vara do Trabalho de Ribeirão Preto 
e substituta no Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 
“O TRT da 15ª Região registrou o segundo maior volume pro-
cessual do país durante a pandemia, superando até o da 2ª 
Região, sua matriz no estado”, informa. Ao todo, são 24 TRTs 
em todo o Brasil, sendo um por estado, exceto no caso de 
São Paulo, que tem dois.

A adoção do formato de trabalho home office também 
acelerou os processos na Justiça do Trabalho. “Tivemos um 
acréscimo de produtividade de cerca de 25%, porque es-
tamos sabendo aproveitar o tempo que não estamos gas-
tando com deslocamento para o Fórum. A Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB) nos mandou ofício agradecendo a 
rapidez com que estamos trabalhando, porque nosso tribu-
nal ganhou o título de mais produtivo do país”, comemora a 
juíza. Ela também identifica um aumento no percentual de 
demandas que resultam em acordos, durante a pandemia 
— 60% do total, contra os 40% de antes.

Outro dado relevante sobre a demanda, segundo a ju-
íza, desmonta o argumento — “falso”, segundo ela — de 
que a Justiça do Trabalho funciona mais a favor dos empre-
gados. Os números mostram que, entrada a quarentena, 
quem primeiro e mais recorreu a ele foram empresários, 
por diferentes motivos. Pela mesa de Márcia Cristina pas-
sou uma grande quantidade de conciliações, tendo como 
objeto obrigações trabalhistas que empresários precisa-
ram renegociar com seus empregados. “Esses empresários 
vieram nos pedir socorro e a tutela jurisdicional foi dada a 

TRABALHISTA

A juíza Marcia Cristina Sampaio Mendes identifica um aumento 
no percentual de demandas que resultam em acordos
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eles, em desfavor do empregado, em 
troca de uma multa maior, de um valor 
maior ou, simplesmente, uma repactu-
ação com supervisão do juiz do traba-
lho”, descreve a magistrada.

Segundo ela, também procuraram 
a Justiça do Trabalho empresários bus-
cando homologações de repactuação 
de obrigações contratuais. “Por exem-
plo, o salário que combinei com meu 
empregado, não consigo mais honrar. 
Por conta disso, foram feitas muitas sus-
pensões e reduções de jornadas de tra-
balho e de salários”, acrescenta.

Atitudes como essas foram autori-
zadas pela medida provisória 936/2020, 
do governo federal, convertida na lei 
14.020/2020. O educador físico Eduardo 
Firmino recorreu a ela para manter sua 
academia de natação, Medley Sports, 
durante a pandemia. O empresário co-
meçou a notar queda de frequência às 
aulas da academia já no início de março 
e, quando entrou a quarentena, teve de 
fechar as portas. Assim elas permanece-
ram por cinco meses (de 19 de março 
a 17 de agosto), durante os quais per-
deu 50% dos alunos. “A outra metade 
aceitou deixar os créditos já pagos em 
planos semestrais ou anuais para serem 
usados no retorno das atividades. Isso 
ajudou a segurar as contas no começo”, 
lembra Eduardo.

Só no terceiro mês de quarentena 
ele foi procurar a consultoria jurídica 
da regional ribeirãopretana do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (Sebrae) para se orientar 
sobre expedientes jurídicos que pos-
sibilitassem sobreviver no período. Lá, 
o primeiro conselho que recebeu, do 
advogado Fábio Roberto Caldin, foi fa-
zer a suspensão dos seis funcionários 
permitida pelo decreto governamental. 
“Foi um alívio não precisar dispensar 
ninguém”, afirma o empresário.

Ainda sob orientação do consul-
tor jurídico, Eduardo já começava a 
se organizar com seu contador para 
acionar outra categoria de suspensão 
de jornada e salários quando foi auto-
rizada a abertura parcial de negócios 
como o dele.

SALDO POSITIVO
O Ministério Público do Trabalho 

também não parou de trabalhar duran-
te a pandemia. “O MPT teve uma atua-
ção rápida, transferindo o trabalho para 

COMO DENUNCIAR
No Ministério Público do Trabalho, as denúncias podem ser feitas tanto 
pelo trabalhador quanto por uma testemunha e por diferentes canais: 
presencialmente, na sede do MPT (rua Paschoal Bardaro, 1.265 - Jardim 
Botânico), ou pelo site do Ministério Público (https://mpt.mp.br/). Pode 
ser anônima (em que o denunciante não se identifica) ou sigilosa (o 
denunciante se identifica só para o Ministério Público, que preserva a 
identidade do denunciante).
Para apurar cada denúncia, é aberto um inquérito, cuja primeira fase 
é a instrução (coleta das provas). “Por vezes se consegue regularizar o 
objeto da denúncia ainda na fase do inquérito, evitando que chegue às 
vias judiciais”, comenta o procurador do Trabalho Élisson Miessa. Quan-
do a situação é regularizada, o inquérito é arquivado. Senão, o MPT pro-
põe ação civil pública à Justiça do Trabalho, que pode aceitá-la ou não.
Outra situação que pode solucionar o problema denunciado sem ne-
cessidade de entrar com ação judicial é a assinatura de um Termo de 
Ajustamento de Conduta pelo denunciado, no qual este se compro-
mete a regularizar o problema dentro de um determinado prazo, sob 
pena de multa em valor estipulado pelo MPT.

Procurador do Trabalho Élisson Miessa afirma que demanda 
aumentou, mas foi absorvida graças ao sistema eletrônico
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ENTENDENDO O

LAY OFF
Série de medidas temporárias que objetivam 
reduzir gastos com pessoal de uma empresa 
sem necessidade de desligamentos.

O QUE É

É permitido em situações de mercado, estruturais, tec-
nológicas ou, ainda, associadas a catástrofes, que afe-
tam gravemente as operações, colocam em risco a via-
bilidade do negócio e prejudicam a manutenção, em 
longo prazo, dos postos de trabalho. Em outras pala-
vras, é um “último recurso”, uma medida emergencial.

QUANDO USAR
O primeiro tipo, previsto no artigo 2º da Lei 
4.923/65, consiste na redução da jornada de 
trabalho e da remuneração do funcionário, de 
forma proporcional, por até três meses (prorro-
gáveis, se necessário). Para aplicá-la, é preciso 
fazer e homologar um acordo com o sindicato 
da categoria de cada funcionário. O impacto re-
sultante na remuneração não pode ser superior 
a 25% do salário contratual do funcionário.
O segundo tipo, previsto no artigo 476-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), con-
siste na suspensão do contrato de trabalho por 
dois a cinco meses, durante os quais o funcio-
nário participará de curso ou programa de qua-
lificação. Durante o período, o governo é que 
paga o salário dos funcionários, utilizando re-
cursos do Fundo de Apoio ao Trabalhador (FAT).

TIPO E 
APLICAÇÃO

• A possibilidade de lay off deve estar prevista em acordo 
ou convenção coletivos;
• O empregador deve divulgar um comunicado geral aos 
funcionários, juntamente com o sindicato, informando os 
termos da suspensão do contrato de trabalho;
• Cada empregado deve concordar e assinar termo for-
malizando a suspensão;

REQUISITOS
OBRIGATÓRIOS

• O período de suspensão deve ser anotado na Carteira 
de Trabalho do empregado;
• Deve ser comprovado que o empregado foi realmente 
inscrito em curso ou programa de qualificação;
• A empresa não pode desligar o empregado durante o 
período de lay off ou nos três meses subsequentes, sob 
pena de pagamento de multa rescisória adicional.

TRABALHISTA
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2) TEMPORÁRIA DO 
CONTRATO DE TRABALHO

MP 936/2020
Convertida na Lei 14.020, 
de 6 de julho de 2020:

1) REDUÇÃO SALARIAL
A redução proporcional de salário e jornada pode ser acordada 
pelo prazo máximo de 90 dias (artigo 7º) e tem como requisitos: 
• a preservação do valor do salário-hora de trabalho; 
• a prévia pactuação feita por acordo individual escrito entre 
empregador e empregado, que deve ser encaminhada ao em-
pregado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos;
• na hipótese de acordo individual, a redução da jornada de tra-
balho e de salário é exclusivamente, nos seguintes percentuais: 
a) 25% b) 50%; ou c) 70%.

Tem prazo máximo de 60 dias, que pode ser fracionado em até dois 
períodos de 30 dias.
• Para que os empregados não fiquem sem receber o salário, é pago 
um Beneficio Emergencial de Preservação do Emprego e Renda (Be-
per) custeado pelo governo e calculado com base no valor mensal 
do seguro-desemprego a que o empregado teria direito. 
• No caso de redução de jornada, o valor do benefício é calculado 
proporcionalmente ao percentual da redução; 
• Na suspensão do contrato, tem o valor mensal na proporção de 70% 
ou 100% do seguro desemprego a que o empregado teria direito.

Revide 1034 |  09.10.19   15



o home office. Hoje, contando com 
o sistema eletrônico até para o rece-
bimento de denúncias, conseguimos 
absorver a demanda, que aumentou 
muito”, confirma o procurador do Tra-
balho Élisson Miessa.

Segundo ele, o que travou um 
pouco a atuação no órgão, em um pri-
meiro momento, foram dificuldades 
com a instrução (momento de coleta 
de provas em um inquérito gerado 

por denúncia). “Mesmo quando pedí-
amos documentos, havia problemas, 
porque a empresa também estava 
com empregados trabalhando em 
home office. Demorou um pouquinho 
para engrenar, mas conseguimos con-
tornar, salvo no caso das atividades 
que ainda não retornaram ao trabalho. 
A Vigilância Sanitária tem nos auxilia-
do muito, atuando como parceira”, 
pontua o procurador.

De acordo com ele, antes da pan-
demia, as demandas no MPT eram ma-
joritariamente relacionadas ambiente 
do trabalho, concentrando-se nas 
áreas de construção civil e de frigo-
ríficos, além de fraudes trabalhistas e 
descumprimentos de direitos básicos, 
como pagamento de 13º salários. Já na 
quarentena, o volume de demandas 
aumentou cerca de 30%, sendo que 
90% delas se relacionam à preserva-
ção da saúde do trabalhador. “Foram 
casos de empregados tendo de pres-
tar serviços em atividades que não 
podiam funcionar durante a quaren-
tena; de locais que eram autorizados, 
mas as empresas não garantiam as 
medidas de segurança, como distan-
ciamento, fornecimento de álcool em 
gel e máscaras. Contudo, sem sombra 
de dúvida, os mais delicados que tive-
mos foram as ações de trabalhadores 
da saúde”, afirma o procurador.

Com ponto de vista de quem li-
dou com todo tipo de demandas tra-
balhistas no período, Élisson calcula 
que 90% das que passaram pelo MPT 
obtiveram algum tipo de solução. 
“Foram concedidas diversas tutelas 
antecipadas pedindo para afastar 
trabalhadores de suas atividades, 
principalmente os de grupos de risco. 
Temos visto, agora, que estão sendo 
realizados acordos. Então, vejo um re-
sultado positivo”, avalia.

IMPRESCINDÍVEL
A juíza do Trabalho Márcia Cristi-

na Sampaio Mendes faz questão de 
ressaltar que a Justiça do Trabalho se 
mostrou imprescindível após discus-
sões no Congresso terem aventado 
sua extinção. Para ela, nenhuma ou-
tra Justiça foi tão demandada, como 
nenhum outro ramo do Direito con-
viveu com tantas alterações de le-
gislações, desde o primeiro dia da 
pandemia até agora. “Teve medida 
provisória editada às 8h da manhã, 
pelo Instragram do Presidente da Re-
pública, e revogada pelo Twitter dele 
mais tarde, substituindo a imprensa e 
o Diário oficiais. Ele não fez isso com o 
Direito Previdenciário, Penal ou Civil, 
porque quem clamava por modifica-
ção urgente era o empresário. Então, 
o Direito do Trabalhador foi tão atin-
gido que a Justiça do Trabalho preci-
sou logo atuar”, conclui. 

“Foi um alívio não precisar dispensar ninguém”, afirma o empresário 
Eduardo Firmino, que aderiu a medidas de auxílio propostas pelo governo

TRABALHISTA
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Na análise da advogada trabalhista, professora 
universitária e palestrante Andréia Bugalho, 
teletrabalho traz mais vantagens para a empresa

DE CASA 
EM CASA

No primeiro momento da pan-
demia do novo coronavírus, as 
consultas jurídicas feitas por 

empresários junto a profissionais de 
Direito, em escritórios e entidades de 
classe, estavam relacionadas a dúvidas 
sobre como adequar suas atividades 
ao esforço de combate à Covid-19, 
dentro da lei. Em seguida, as buscas 
foram por aconselhamento sobre a 
melhor forma de honrar os compro-
missos assumidos antes da pandemia. 

Já os trabalhadores estavam inte-
ressados em sondar as probabilidades 
de permanência em seus empregos e 
os riscos de demissões. “Houve muita 
procura por parte de gestantes preo-
cupadas com o que será delas quando 
voltarem ao trabalho. Para elas, a lei não 
mudou nada”, adianta a advogada tra-
balhista e professora universitária An-

dréia Bugalho, que tem especialização 
em Direito Material e Processual do Tra-
balho pela USP e mestrado em Direitos 
Coletivos e Cidadania na Unaerp.

Contudo, o que mais mobilizou 
consultas de ambos os lados, segundo 
ela, foram dúvidas acerca do teletra-
balho, o chamado home office, ado-
tado por um percentual significativo 
— embora ainda não propriamente 
mensurado — das empresas. “Os em-
presários que buscaram orientação 
para seguir a legislação trabalhista 
vigente se precaveram contra ações 
trabalhistas futuras”, pontua.

Na análise da advogada, porém, 
mesmo nos casos em que foram cum-
pridas todas as exigências da lei, a mo-
dalidade ainda é mais vantajosa para o 
empregador do que para o emprega-
do, que fica sujeito a estresses gerados 

pela mistura do ambiente profissional 
com o pessoal, pela diminuição do con-
vívio social no ambiente de trabalho e 
pela dificuldade de controle da jorna-
da. Há, ainda, o agravante de que a Re-
forma Trabalhista de 2017 desobrigou 
o empregador de pagar horas extras 
a quem exerce funções remotamente. 
“Por mais que existam doutrinadores 
defendendo o teletrabalho, penso que 
você trabalha muito mais na modalida-
de, porque tem de conciliar a vida em 
casa com a vida no trabalho. É fácil per-
der o controle”, avalia a profissional.

Ela anota, ainda, outra perda tra-
balhista provocada pela pandemia. 
“Acho que as pessoas com deficiência 
ficaram mais invisíveis ainda. Elas são 
grupo de risco e, com o isolamento, 
muitas pararam seus tratamentos e 
ficaram isoladas em suas casas”, frisa.

HOME OFFICE
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FONTE: Andréia Bugalho

HOME OFFICE
SEGUNDO A LEGISLAÇÃO

O QUE É
Definido no artigo 75-B da 
CLT como “a prestação de 

serviços preponderantemen-
te fora das dependências do 

empregador, com a utilização 
de tecnologias de informação 

e de comunicação que, por 
sua natureza, não se constitu-
am como trabalho externo”.A Reforma Trabalhista (Lei 

13.467/2017) acrescentou ao 
artigo 62 da CLT o inciso III, que 
exclui os empregados que traba-
lham a distância do Capítulo “Da 
Duração do Trabalho”. Significa 
que, mesmo controlados, eles 
passam a não ter direito às horas 
extras, intervalo intrajornada, 
intervalo interjornada, hora 
noturna e adicional noturno.

Para juristas, o Controle de 
Jornada é uma garantia consti-
tucional implícita no artigo 7º da 
Constituição Federal, em seus 
incisos XIII a XVII, portanto, a 
empresa deve estabelecê-lo por 
meio de programas de geren-
ciamento de pessoal (Exemplo: 
aplicativo de registro de ponto 
que trabalha em nuvens).

* Na prática, deve prevalecer 
o “princípio da primazia da 
realidade”, segundo o qual, em 
caso de discordância entre o 
que ocorre na prática e o que 
emerge de documentos ou acor-
dos, deve-se dar preferência ao 
primeiro, isto é, ao que sucede 
no terreno dos fatos.”

JORNADA DE TRABALHO

Segundo a Norma regulamentadora nº 1 (NR-1)
- O empregador deve fornecer os Equipamentos de Proteção
Individual (EPIs) e equipamentos ergonômicos;
- O empregador deve repassar todas as orientações ao empregado 
para que não ocorra acidente de trabalho, pegando a assinatura dele 
em um termo de responsabilidade atestando que está ciente das ins-
truções (mesmo assim, não retira a responsabilidade do empregador);

SEGURANÇA

Segundo o artigo 75-C da CLT:
A prestação de serviços na modalidade de teletrabalho deverá 
constar expressamente do contrato individual de trabalho, que 
especificará as atividades que serão realizadas pelo empregado.
A alteração entre regime presencial e de teletrabalho poderá ser 
realizada em mútuo acordo entre as partes, registrado em aditivo 
contratual, garantindo-se prazo de transição mínimo de 15 dias
Segundo o artigo 468 da CLT:
Nos contratos individuais de trabalho, só é lícita a alteração das res-
pectivas condições por mútuo consentimento, e ainda assim desde 
que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao emprega-
do, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia

REGULAMENTAÇÃO

EQUIPAMENTOS PARA O HOME OFFICE
Segundo o artigo 75-D da CLT:
A responsabilidade pela aquisição, manutenção ou fornecimento 
dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e 
adequada à prestação do trabalho remoto, bem como ao reembolso 
de despesas arcadas pelo empregado, serão previstas em contrato 
escrito e não devem integrar a remuneração do empregado.
Se o empregado não possui equipamentos e infraestrutura:
* O empregador oferece equipamentos em regime de comodato e 
paga pelos serviços de infraestrutura; 
* Se o empregador não puder oferecer os equipamentos, o emprega-
do não será obrigado a adquiri-los por conta própria e nem o empre-
gador poderá deixar de pagar seu salário, porque o risco do empre-
endimento é dele e não do empregado (princípio da alteridade).

ESTAGIÁRIOS E 
APRENDIZES 
Segundo o artigo 5º da MP nº 927:
- Podem exercer o teletrabalho.
* Muitos doutrinadores enten-
dem que é proibido, porque o 
estágio não é regido pela CLT, 
mas pela lei de estágio, que 
não trata da questão. Contudo, 
se existir acompanhamento 
e fiscalização, tal modalidade 
pode ser permitida.
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HOME OFFICE

PRÓS E CONTRAS DO HOME OFFICE
EMPREGADO / PONTOS POSITIVOS EMPREGADO / PONTOS NEGATIVOS

Diminui os gastos com aluguel de 
sala (água, luz, telefone, móveis, 
deslocamento do empregado 
(vale transporte,uniforme, 
cafezinhos e outros)

Evita gastos com a infraestrutura 
da empresa. Com os desgastes 
dos bens móveis

Aumento de 
Produtividade X 
Lucratividade

O empregado deverá assinar 
termo de responsabilidade 
comprometendo-se a seguir 
as instruções fornecidas 
pelo empregador

Maior autonomia (onde vai 
trabalhar, quanto tempo)

Gestão do próprio tempo

Carteira assinada, férias, 13º, FGTS

Equilíbrio entre vida 
pessoal/trabalho

Facilidade de realização 
do trabalho/utilização de 
softwares, vídeos e conferências

Diminui o convívio social. Tecnologia 
permite que o empregado fique mais 
tempo com a família, mas há mistura 
entre pessoal e profissional 
Invisibilidade do empregado, 
principalmente Pessoa com Deficiência

Evita trânsito 
(congestionamento) e 
perigos desnecessários 
(violência urbana)

Pode causar problemas de saúde
(se não tiver ambiente ou 
equipamento adequado)
Mistura do profissional com o pessoal, 
com conexão extrema ao trabalho, 
ainda mais em tempos de pandemia

Dificulta a ascensão profissional 

Não recebe hora extra 
Carga horária pode ultrapassar 
o limite permitido
Precisa de regulamentação 
que melhor esclareça questões 
envolvendo o teletrabalho. 

EMPREGADOR

Para Andréia Bugalho, mesmo 
nos casos em que foram cum-
pridas todas as exigências da 
lei, home office ainda é mais 
vantajoso para o empregador 
do que para o empregado

FONTE: Andréia Bugalho
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ENTREVISTA 
GABRIEL LOCHAGIN

TALENTO 
PRECOCE

Advogado e professor, Gabriel Lochagin apaixonou-se por Economia e Direito no Ensino 
Médio e soube combinar ambos, na formação e na prática, por isso discorre sobre a 

profissão do Direito com propriedade surpreendente para a tenra idade

A desenvoltura, a riqueza voca-
bular e o português irretocável 
com que o advogado e profes-

sor universitário Gabriel Loretto Locha-
gin discorre sobre diferentes temas do 
Direito faria supor que é um profissio-
nal muito mais velho se sua aparência, 
bom-humor e sorriso joviais não entre-
gassem os 33 anos de idade — 1/3 dos 
quais dedicados à profissão.
Ele afirma nunca ter se sentido “al-
guém deslocado de sua idade”, mas 
admite que desde criança chamou a 
atenção das pessoas por algumas ha-
bilidades precoces — como o fato de 
ter aprendido muito cedo a falar russo, 
língua materna dos avós.
Ser aprovado em concurso como ad-
vogado dos Correios logo após se for-
mar, aos 22 anos, pode ser encarado 
como outra precocidade em sua tra-
jetória. Nascido ribeirãopretano, em 
14 de julho de 1987, cedo Lochagin se 
mudou com a família para Araraqua-
ra. De lá, transferiu-se para São Paulo, 
onde formou-se bacharel na Faculda-
de de Direito da Universidade de São 
Paulo (USP), no Largo São Francisco, 
em 2009. Lá mesmo fez mestrado 
(2012) e doutorado (2016) em Direito 

Texto: SILVIA PEREIRA 
Fotos: LUAN PORTO

Econômico-Financeiro.
Em 2014, pediu exoneração do cargo 
público nos Correios para atuar como 
pesquisador-visitante na Humboldt 
Universität, em Berlim (Alemanha). De 
volta ao Brasil em 2016, inscreveu-se 
em concurso para professor substitu-
to da Faculdade de Direito de Ribeirão 
Preto da USP e voltou a exercer a ad-
vocacia junto ao escritório Senise Ad-
vogados. Em 2018, decidiu assumir a 
docência em caráter integral. 
Atualmente, Gabriel Lochagin leciona 
Direito Financeiro, Direito Econômico, 
Mercado de Capitais e Regulação Eco-
nômica, além de disciplinas relativas a 
Orçamento Público e Dívida Pública 
no curso de Pós-Graduação. Realizado, 
afirma ser uma grande felicidade po-
der contribuir como professor na USP 
e mantém-se atualizado sobre as “do-
res e delícias” de quem exerce a profis-
são no cotidiano. É o que comprova na 
entrevista a seguir.

O senhor identifica algum outro 
período da história em que o pro-
fissional de Direito foi tão desa-
fiado (ou requisitado) quanto no 
atual? Este é um período de transfor-

mações muito profundas e ainda em 
curso. Nós precisamos ter um certo 
tempo para digerir aonde elas vão nos 
levar. Eu poderia ousar e dizer que, em 
uma análise histórica, houve poucos 
momentos na nossa era contempo-
rânea em que nós tenhamos tido um 
período de tanta incerteza. Porque 
isso eu acho importante destacar: nós 
não estamos vivendo apenas um pe-
ríodo de elevado risco para as ativida-
des econômicas e para as atividades 
sociais. Isto é um período de incerteza, 
e a incerteza é mais grave do que o ris-
co. O risco é controlável. O problema 
dessa incerteza é que nós não conhe-
cemos sequer quais são as variáveis 
que podem afetar o nosso cotidiano.

O senhor consegue ter uma aná-
lise ou apreensão de quais tipos 
de problemas surgidos durante a 
pandemia o profissional de Direi-
to fez mais diferença? Sim. Houve 
vários momentos recentes em que o 
profissional do Direito foi indispensá-
vel a vida cotidiana das pessoas. Toda 
essa desarticulação das cadeias eco-
nômicas que começou a surgir com a 
pandemia e se aprofundou, e que nós 
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imaginávamos que pudesse se operar 
rapidamente, mas já começamos a ver 
sinais de que não vão ter uma recupe-
ração tão rápida, geraram insegurança 
contratual. Muitos contratos tiveram 
fatores de risco além daquilo que era 
previsto. Tudo isso colocou os agentes 
econômicos e os governos diante de 
uma perplexidade enorme. Porque é 
claro que há o interesse na execução 
dos contratos tais como foram firma-
dos, mas os elementos de risco ultra-
passaram qualquer fator previsível an-
teriormente. O profissional teve de se 
virar para aconselhar.

A pandemia trouxe muitas mudan-
ças à rotina de trabalho do profis-
sional de Direito. Quais o senhor 
considera mais importantes e que 
chegaram para ficar? A tendência 
à maior utilização desses instrumen-
tos da nova advocacia — conciliação, 
mediação, arbitragem — sem dúvi-
da, está entre eles. Nós mudamos a 
abordagem dos problemas jurídicos 
também, recorremos a vias alterna-
tivas que, claro, já eram conhecidas, 
mas passaram a ser usadas mais ma-
ciçamente. E nós também passamos 
a operar por outros meios, informati-
zados, a distância. Todos tiveram de 
se adaptar e as mudanças não foram 
pequenas. No meu cotidiano de pro-
fessor, houve, sem dúvida, alterações 
importantes nos métodos de ensino, 
mas pelo que eu acompanho de meus 
colegas e observando a prática profis-
sional, eu imagino os desafios imensos 
que estão presentes nas tentativas de 
prosseguir com as práticas mais usuais 
do Direito. Isso envolve encontrar no-
vos métodos de comunicação. Porque 
algumas técnicas de comunicação 
usuais, quando nós estamos convi-
vendo presencialmente, hoje não são 
mais possíveis em coisas muito bási-
cas. Por exemplo, saber qual é a hora 
de parar de falar e deixar que a outra 
parte fale, já que a dialética é bastante 
importante no Direito. Qual é o ponto, 
qual é o tom adequado para elaborar 
perguntas para alguma testemunha? E 
aí pode ser que surjam mais conflitos 
durante a prática.

As empresas foram as que mais re-
correram a aconselhamento jurídi-
co. Para muitos advogados ouvidos 

“O aconselhamento jurídico hoje, na prática empresarial, 
é absolutamente indispensável”, pontua o advogado
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pela reportagem, fez diferença no 
resultado das demandas se a em-
presa já investia numa consultoria 
constante ou pontual. O senhor con-
corda? Sim. O aconselhamento jurídico 
hoje, na prática empresarial, é absoluta-
mente indispensável. Já era importante 
e hoje, mais do que nunca. Então, claro, 
aquelas empresas que já tinham essa 
prática talvez já estivessem mais habi-
tuadas a inserir os temas jurídicos no 
seu cotidiano. Por exemplo, questões 
de compliance [questões relativas ao 
alinhamento de uma empresa às re-
gras que regulamentam sua atividade] 
não configuram só uma necessidade 
jurídica eventual, como quando surge 
um problema e nós procuramos um 
advogado. Tudo isso faz parte do co-
tidiano da atividade de uma empresa, 
não como algo fortuito e ocasional, 
mas como uma necessidade.

Mas que saída teriam as pequenas 
e microempresas que veem o in-
vestimento em consultoria jurídica 
como um gasto além de suas possi-
bilidades? Eu concordo que os me-
canismos mais sofisticados de aconse-
lhamento jurídico hoje são usados por 
empresas de maior porte. Mas mesmo 
para aquelas de menor porte, que são 
tratadas em regimes jurídicos espe-
ciais inclusive, é sempre aconselhável 
o acompanhamento jurídico, ainda 
que em menor escala. O que essas em-
presas fazem hoje é, geralmente, veri-
ficar algumas questões internas mais 
urgentes recorrendo a alguns pro-
fissionais que, pela prática cotidiana, 
acabaram se especializando também 
em questões jurídicas, mesmo sem 
serem propriamente profissionais do 
Direito. Por exemplo, os contadores. O 
aconselhamento jurídico muitas vezes 
realizado por um profissional de outra 
área não alcança todo o seu potencial. 
Algumas oportunidades interessantes 
para as pequenas e médias empresas 
podem estar sendo perdidas pelo fato 
de que não se tem um conhecimento 
profundo da legislação, nem de como 
funciona a máquina judiciária, ou de 
como se acompanha a jurisprudência.

Em sua análise, os governos fede-
ral, estadual e municipal foram 

bem assessorados juridicamente 
na elaboração das ações e medidas 
editadas durante a pandemia? É 
uma pergunta bastante provocativa 
(risos). E sem dúvida, absolutamente 
necessária nesse momento, porque 
nós precisamos discutir, sim, o asses-
soramento jurídico das entidades pú-
blicas. Do ponto de vista legislativo, 
surgiram inúmeras propostas de lei, al-
gumas das quais aprovadas, que mui-
tas vezes trouxeram mais problemas 
do que solução. Muitas delas ou são 
demasiadamente vagas ou não tratam 
de questões essenciais ou então não 
têm rigor técnico jurídico.

A senhor acha que o Poder Judiciá-
rio foi célere o suficiente o suficien-
te nas respostas às demandas que 
surgiram? Nós vamos precisar ainda 
de mais dados e de distanciamento 
para avaliar exatamente como foi a 
resposta e fica o convite a todos os 
pesquisadores e universidades de Di-
reito para fazerem essa pesquisa. Mas 
acredito que eu posso falar com segu-
rança que houve um esforço contínuo 
da parte de todos os profissionais para 
exercerem as suas funções a contento 
durante esse período. Eu não acredi-
to que a pandemia tenha agravado o 

problema da demora judicial. A falta 
de celeridade processual, que já havia 
antes e certamente alguns casos con-
tinuam a ocorrer, não pode ser atribuí-
da à pandemia.

Que lição o senhor acha que a clas-
se dos advogados tirou ou ainda 
está tirando dessa pandemia? En-
xerga algum saldo positivo? Em 
primeiro lugar: é preciso ter clareza 
de comunicação. Talvez tenham au-
mentado os casos com que os pro-
fissionais de Direito tiveram que lidar, 
porque os problemas foram inúmeros, 
e nós nos comunicamos com o públi-
co também. Nós precisamos explicar 
claramente, (...) fazer com que as pes-
soas entendam quais são os seus di-
reitos, quais são os valores que estão 
em jogo e o que elas podem esperar 
de um processo judicial ou consulta 
jurídica. Em segundo lugar, eu acredi-
to que a pandemia tenha reiterado a 
importância do profissional do Direito. 
Se porventura a advocacia estivesse 
em alguma crise existencial, refletindo 
sobre a própria função na sociedade, a 
pandemia veio reverter esse processo 
e mostrar que algumas questões não 
se resolvem sem aconselhamento jurí-
dico adequado. 

ENTREVISTA  
GABRIEL LOCHAGIN

Para Gabriel Lochagin, mudanças 
trazidas pela pandemia favorecem a 
aplicação da chamada nova advocacia
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Hospital 
Sinhá, 
bem-vindo 
ao Grupo 
São Francisco.

Agora o Sinhá – Hospital Materno 
Infantil, especializado no atendimento 
à mulher e à criança em Ribeirão Preto, 
faz parte do Grupo São Francisco, uma 
empresa do Sistema Hapvida. 

Isso quer dizer que, além de toda 
estrutura desse hospital referência, 
você também conta com o cuidado 
humanizado do São Francisco. 
Em breve, ótimas novidades, como a 
modernização da estrutura do hospital.
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Empresas inflaram consultorias jurídicas da Acirp, do Sebrae e 
de escritórios de advocacia buscando orientações sobre como 
sobreviver à inatividade econômica provocada pela pandemia

FEZ A DIFERENÇA

Quando foi estabelecida a qua-
rentena no Brasil, em março 
deste ano, os irmãos Daniel 

e Valéria Sacchini Moreira, sócios na 
Ótica e Relojoaria Valéria, em Ribeirão 
Preto, ficaram assustados. De portas 
fechadas, o negócio em comum não 
teria como movimentar o já pequeno 
capital de giro e, consequentemente, 
honrar os compromissos mensais. Se 
Valéria não tivesse recorrido à con-
sultoria do Departamento Jurídico da 
Associação Comercial e Industrial de 
Ribeirão Preto (Acirp) — por meio da 
qual soube que óticas podiam funcio-
nar, por serem serviço essencial, desde 
que respeitando às normas sanitárias 
—, teriam acumulado um prejuízo 
muito maior que o dos 15 dias que 

permaneceram fechados. 
De acordo com a advogada Larissa 

Eiras, o atendimento a Valéria esteve 
entre os 590 realizados entre março e 
setembro deste ano (média de 98 por 
mês) no Jurídico da Acirp, do qual é 
coordenadora — em tempos normais, 
o número de orientações não passava 
de 20 ao mês. Segundo ela, em um 
primeiro momento, os empresários li-
gavam confusos sobre como interpre-
tar os decretos estadual e federal que 
estabeleceram regras para a quarente-
na e cujas classificações sobre o que 
eram serviços essenciais divergiam. 
Depois, o teor das dúvidas foi fican-
do mais diversificado, relacionado a 
questões trabalhistas (suspensões de 
jornadas, salários, home office), con-

tratuais (renegociação de contratos de 
aluguel e de prestação de serviços) e 
financeiras (financiamento bancários, 
renegociação de dívidas, etc).

O mesmo ocorreu na regional do 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae), onde o 
advogado e consultor jurídico Fábio 
Roberto Caldin calcula ter atendido 
uma média de 130 consultas men-
sais no mesmo período — um volu-
me, segundo ele, “sem precedentes” 
no escritório de Ribeirão Preto. Ele 
estima que 40% das demandas refe-
riram-se a dúvidas trabalhistas, 30% 
a análises ou revisões contratuais e 
30% sobre legislação voltada para e-
-commerce e Código de Defesa do 
Consumidor — nesse caso, feitas por 

Mobilização conjunta do 
setor de bares e restau-

rantes favoreceu a criação 
da regional da Abrasel em 

Ribeirão Preto

CONSULTORIA JURÍDICA
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gundo ela, nem todas foram solucio-
nadas só na fase de consulta. “Em mi-
nhas atividades, houve um aumento 
da judicialização da ordem de 50% em 
relação a antes da pandemia”, pontua 
a profissional.

Para Fábio, foi um desafio manter-
-se sempre atualizado para orientar o 
empresário da maneira correta, mas 
o mais difícil mesmo, segundo ele, foi 
lidar com a sensação de impotência 
diante do impacto irreversível da crise, 
seja pela natureza de alguns negócios 
ou porque os gestores esperaram de-
mais para buscar consultoria jurídica, 
entre outras causas.

De acordo com o consultor, os 
motivos que fizeram algumas empre-
sas sobreviverem e outras não foram 
tão variados que o impedem de traçar 
um perfil ou causa comum. “Teve de 
tudo durante a pandemia: empresá-
rio previdente e empreendedor que 
quebrou e outros que não o eram e 
conseguiram sobreviver”, afirma. Entre 

empresários que enxergaram opor-
tunidades de crescimento e aumen-
to do lucro durante a quarentena.

Também em escritórios particu-
lares, como o da advogada e profes-
sora universitária Fabiana Mattaraia, o 
trabalho triplicou durante a pandemia. 
O perfil de clientes que mais a pro-
curaram foi de médias empresas de 
prestação de serviços, além de pes-
soas físicas. As demandas variaram 
entre revisão de contratos de locação, 
de contratos com o consumidor, con-
sultoria de inadimplência, reequilíbrio 
contratual com instituições bancárias, 
problemas condominiais, direito de 
imagem, reestruturações societárias, 
mudanças de planos de recuperação 
judicial, divórcios, dentre outras. Se-

os que estão sobrevivendo, porém, ele 
consegue destacar os que consegui-
ram se antecipar aos problemas. Entre 
os que quebraram, indica aqueles que 
deixaram para procurar consultoria ju-
rídica quando já era tarde.

MOBILIZAÇÃO CONJUNTA
Mais de um profissional de Direito 

ouvido pela reportagem citou o seg-
mento de bares e restaurantes como o 
que mais acionou consultoria jurídica 
durante a pandemia em Ribeirão Pre-
to. Contribuiu para isso uma mobiliza-
ção conjunta, que acabou resultando 
na criação de uma regional da Asso-
ciação Brasileira de Bares e Restau-
rantes (Abrasel). “Foi um movimento 
orgânico. Por ter formação jurídica, fui 
convidado a participar de um grupo 
formado por 15 empresários do ramo, 
que foi crescendo por engajamento e 
se fortaleceu porque havia muita in-
formação útil ali dentro”, conta Sacha 
Reck, advogado de Direito Administra-

Segundo a advogada Larissa Eiras, procura 
por orientação no departamento jurídico da 
Acirp cresceu durante a pandemia

Artigo 317 do Código Civil (Lei 10.406/2002)
“Quando, por motivos imprevisíveis, sobrevier desproporção 
manifesta entre o valor da prestação devida e o do momento 
de sua execução, poderá o juiz corrigi-lo, a pedido da parte, de 
modo que assegure, quanto possível, o valor real da prestação”.

Resolução nº 152, de 18 de março de 2020
Prorroga o prazo para pagamento dos tributos federais no 
âmbito do Simples Nacional da seguinte forma:

- com vencimento original em 20 de abril
de 2020 fica prorrogado para 20 de outubro de 2020;

- com vencimento original em 20 de maio
fica prorrogado para 20 de novembro;

- com vencimento em 22 de junho
fica prorrogado para 21 de dezembro. 

A prorrogação não implica direito
à restituição de quantias já recolhidas.

O QUE DIZEM AS LEIS
SOBRE REVISÃO DE CONTRATOS

SOBRE PRORROGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES
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